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Prefácio 

 Em meio ao clima de euforia vivido na UFRGS por conta da posição de 
destaque alcançada no último ranking universitário nacional e latino-americano, 
primeiro lugar no IGC, que inclui a média ponderada dos Conceitos Preliminares de 
Curso (CPC) e os conceitos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), responsável por avaliar os programas de pós-graduação das 
instituições, temos o prazer de lançar o primeiro número dos Cadernos do Programa de 
Pós-Graduação em Direito da UFRGS em versão on–line, eletrônica, retomando assim o 
ciclo virtuoso dessa importante revista. 

 

Tratam-se, com essa iniciativa, para além dos objetivos naturais de oferecer um 
veículo qualificado para o escoamento da produção jurídica local, nacional e 
internacional, de adentrarmos na pós-modernidade, tempo no qual a velocidade e a 
acessibilidade às informações científicas se tornam essenciais e urgentes. 

 

Atenta às orientações da CAPES, a dimensão eletrônica de nossa revista nasce 
tomando em conta os indicativos do “Qualis Periódicos” para atingir, em tempo 
recorde, o padrão “A” de excelência. Nesse sentido, caminhou o nosso edital inaugural 
para o recebimento de artigos, em nível nacional e internacional, trazendo consigo não 
só um cuidado muito especial com a endogenia, mas, sobretudo, estabelecendo como 
requisito básico para a aceitação dos artigos e a possibilidade de sua publicação, a 
aplicação da denominada “dupla revisão cega”, executada por pesquisadores das mais 
variadas regiões do país. 

 

Igualmente, os Cadernos procurarão manter entre às suas exigências, que os 
artigos publicados possuam relevância acadêmica e interesse social, em meio a um 
respeito às linhas de pesquisa do PPGD, fruto de transformações estruturais no Curso 
levadas a efeito no ano de 2007, e que implantaram (1) preocupações teórico-filosóficas 
com a experiência jurídica, (2) preocupações dogmáticas com a experiência jurídica e, 
(3) preocupações com os fundamentos da integração jurídica, internacionalização dos 
direitos e mercados comuns. 



 
 

Neste primeiro número, pois, apresentamos três blocos principais de 
discussões: 

Primeiramente, três artigos com uma visão interdisciplinar, que associam 
reflexões teóricas e práticas interessantes sobre o tema da corrupção e da questão dos 
hoje denominados refugiados ambientais, situações inerentes ao que alguns autores 
denominam de sociedade do risco, temos (1) do prof. Cesar Santolim, CORRUPÇÃO: 
O PAPEL DOS CONTROLES EXTERNOS – TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL. UMA ANÁLISE DE DIREITO E ECONOMIA; (2) do Prof. Rogério Leal, 
FUNDAMENTOS FILOSÓFICO-POLÍTICOS DO FENÔMENO DA CORRUPÇÃO: 
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES; e (3) de Caroline Bender D. D’Avila e Luíza 
Niencheski,   PANORAMA JURÍDICO SOBRE A PROTEÇÃO DOS REFUGIADOS 
DE GUERRA E AMBIENTAIS. 

 

Em segundo lugar, apresentamos discussões mais propriamente relacionadas à 
nossa linha de fundamentos dogmáticos da experiência jurídica, sendo então (4) de 
Matheus Linck Bassani, O  ICMS ECOLÓGICO: CRITÉRIOS LEGAIS; (5)  de Juliana 
Gillioli, A “GUERRA FISCAL” E A PROTEÇÃO DA CONFIANÇA;  (6) de Paula 
Gigante Viana, A TEORIA DAS DIMENSÕES DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
COMO PRESSUPOSTO À CONSAGRAÇÃO DE GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
PROCESSUAIS: UM ENSAIO SOBRE O ACESSO EFETIVO À JUSTIÇA; (7) de 
Dartagnan Ferrer dos Santos, A CONFIGURAÇÃO DA IGUALDADE PELA 
PROTEÇÃO AO EMPREGADO: RECONHECENDO DIFERENÇAS EM BUSCA 
DA JUSTIÇA; (8) de Fernanda Dalla Valle, CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ARTIGO 6º DA CLT IMPOSTAS PELA LEI 
12.551/2011; (9) de Andressa Caroline Schneider,  PRINCIPAIS INOVAÇÕES 
JURÍDICAS DA NOVA DISCIPLINA CONCORRENCIAL BRASILEIRA; e (10) de 
Jonathan Doering Darcie, REVISITANDO O DEBATE SOBRE A EFICÁCIA 
DECLARATÓRIA DA SENTENÇA E A COISA JULGADA. 

 

Em terceiro lugar, apresentamos quatro trabalhos envolvendo a área de 
integração e direito internacional e que abordam os seguintes temas: (11) de Rafael Rott 
de Campos Velho, O COMBATE AOS CARTÉIS COMO PARTE DE UM NOVO 
PARADIGMA NO DIREITO INTERNACIONAL;  (12)  de Isabella Karla Lima dos 
Santos, O PAPEL DA INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL NA JURISDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL BRASILEIRA E NO JUDICIAL REVIEW NORTE-
AMERICANO: UM ESTUDO COMPARADO; (13) de Joseli Fiorin Gomes, ESTUDO 
SOBRE AS OPINIÕES CONSULTIVAS DO TRIBUNAL PERMANENTE DE 



 
REVISÃO DO MERCOSUL: A (IM)POSSIBILIDADE DE CIRCULAÇÃO DA 
PRIMAZIA DO DIREITO EUROPEU NA INTEGRAÇÃO SUL-AMERICANA; (14) 
e de Iris Saraiva Russowski, A RELAÇÃO DO DIREITO COMUNITÁRIO E O 
DIREITO INTERNACIONAL REGIONAL - A ADESÃO DA UNIÃO EUROPEIA 
AO SISTEMA DA CONVENÇÃO EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS.  

 

Enfim, agradecemos o apoio da coordenação do Curso, dos professores, dos 
alunos, especialmente ao Wagner Silveira Feloniuk, e da secretaria, especialmente ao 
Anderson de Lima Kovalsky, bem como aos avaliadores “ad hoc”, desejando a todos os 
possíveis interessados pela revista, um excelente proveito com a leitura dos textos.  

 

Porto Alegre, 24 de dezembro de 2012.  
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